PARECER Nº   793 , DE  2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 244, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regularização do reflorestamento no Estado.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o presente projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 18ª a 22ª Sessões Ordinárias (de 8/4/11 a 14/4/11), tendo recebido 1 emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura pretende determinar a realização do zoneamento ecológico-econômico do Estado, observados os princípios e objetivos do Decreto Federal nº 4297/2002, que estabelece os critérios para zoneamento ecológico-econômico no Brasil.


A matéria é de natureza legislativa, inserindo-se na esfera de competência concorrente de que trata o artigo 24, VI, da Constituição da República (proteção do meio ambiente e controle da poluição).

Com efeito, o zoneamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81, art. 9º, Inciso II), que permite ordenar a ocupação do território segundo o potencial produtivo de áreas desmatadas ou florestais, as vulnerabilidades e riscos ambientais, aproveitando a potencialidade econômica de cada região sem agredir o meio ambiente. Sua regulamentação ocorreu a partir da publicação do Decreto nº 4.297, de 10 de julho de 2002, que estabelece os critérios para o Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE.

Desta forma, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a seguinte:


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 244, de 2011, e à emenda n.º 1.

a)Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 10-8-2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Cauê Macris – André Soares – Afonso Lobato – João Antonio – Maria Lúcia Amary – Fernando Capez – Carlos Cezar – Roque Barbiere – Antonio Salim Curiati
